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TERMO DE REFERÊNCIA
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FUNDAÇÃO OSWALDO CRUZ

(Processo Administrativo n° 25067.000217/2023-71)

 
1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n. 14.133/20

1.1.     Contratação de serviço de marcenaria para confecção e instalação de balcõe
atendimento e postos de trabalho no interior da cabine da Torre de Relógio no Centro de Recepção p
Setor de Visitação e confecção e instalação de balcão de atendimento na recepção da Sede do Muse
Vida da Casa de Oswaldo Cruz – COC, no Campus da Fiocruz em Manguinhos, Rio de Janeiro/RJ, nos te
da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT
UNIDADE

DE
MEDIDA

Nº DO
ITEM NO
PAC/PGC

QUANTIDADE VALOR
UNITÁRIO

VA
TO

1

módulos de balcões
retangulares de 1m (largura) x 0,50m

(profundidade) x 0,76m (altura),
(PRANCHAS 01 A 03) (CNAE: 31012)

486040 unidade 308/2023 02 R$ 1620,00 3.24

2

módulos de balcões
retangulares de 1,70m (largura) x

0,50m (profundidade) x 1,05m (altura)
(PRANCHAS 01 A 03) (CNAE: 31012)

287855 unidade 308/2023 02 R$ 3080,00 6.1

3

módulos de balcões curvos de 0,90m
(raio externo) x 0,50m (profundidade)
x 1,05m (altura) (PRANCHAS 01 A 03)

(CNAE: 31012)

602556 unidade 308/2023 04 R$ 2922,50 11.6

4

bancada fixa na parede de 1,76m
(largura) x 0,85m (profundidade) x
0,75m (altura) (PRANCHAS 04 e 07)

(CNAE: 31012)

444096 unidade 308/2023 01 R$ 1915,00 1.78

5

bancada fixa na parede e no chão
de 1,70m (largura) x 0,85m

(profundidade) x 0,75m (altura)
(PRANCHAS 04 A 07) (CNAE: 31012)

444096 unidade 308/2023 01 R$ 1865,00 1.78

6

bancada fixa na parede e no chão
de 1,13m (largura) x 0,85m

(profundidade) x 0,75m (altura)
(PRANCHAS 04 A 07) (CNAE: 31012)

444096 unidade 308/2023 01 R$ 1675,00 1.60

7

gaveteiros volantes com
chave de 0,30m (largura) x 0,40m

(profundidade) x 0,60m (altura total
com rodízios) e 3 gavetas (PRANCHAS

04 A 07) (CNAE: 31012)

473042 unidade 308/2023 03 R$ 1266,66 3.80

8

claviculário com chave de 0,45m
(largura) x 0,80m (profundidade) x
0,60m (altura) (PRANCHAS 04 A 07)

(CNAE: 31012)

292686 unidade 308/2023 01 R$ 1040,00 R$ 9

9 balcão curvo de 0,60m (profundidade)
x 2,66 (largura) x 1,05 (altura)

355936 unidade 308/2023 01 R$
11397,50 14.1
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(PRANCHAS 08 A 11) (CNAE: 31012)

10

módulo de balcão retangular de 1m
(largura) x 0,60m (profundidade) x
0,75m (altura) (PRANCHAS 08 A 11)

(CNAE: 31012)

486040 unidade 308/2023 01 R$ 2925,00 14.1

Custo total estimado: R$ 48.535,00

 

 

1.2.     O prazo de vigência da contratação é de 60 (sessenta) dias contados da dat
assinatura da Ordem de Fornecimento e Nota de Empenho, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.13
2021.

 

1.3.  O custo estimado total da contratação é de 48.535,00 (quarenta e oito mil quinhen
trinta e cinco reais) , conforme custos unitários apostos na tabela acima.

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso 
alínea ‘b’ da Lei n. 14.133/2021).

2.1. O Centro de Recepção é o pavilhão situado na área mais externa do Campus da FIOC
este fica situado próximo à entrada principal do Campus Manguinhos, seu acesso está localizado próxi
Avenida Brasil; este equipamento está sob a administração do Museu da Vida, tendo sido o mesmo util
para diversas finalidades, entretanto seu uso original se configura na primeira área de recepção aos div
visitantes que diariamente chegam ao Campus para as visitações às dependências do Museu da Vida 
Campus de Manguinhos. Atualmente a equipe do Museu da Vida carece de mobiliário adequado 
receber o público visitante e fornecer condições mínimas de trabalho para os colaboradores que freque
diariamente esse espaço realizando atividades relacionadas aos diversos eventos e serviços do museu.

JUSTIFICATIVA: Em virtude do curto prazo de execução de 30 (trinta) dias e a proximidad
evento internacional Redpop 2023, que será sediado na COC, programado para o período de 10 a 16 de 
de 2023, solicitamos que não haja, disputa eletrônica, com intuito de acelerar o processo de contrataç
reduzir os eventuais impactos gerados no evento internacional.

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OB
(art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’)

3.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico espe
do documento Plantas/Projeto, apêndice deste Termo de Referência.

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’ da Lei nº 14.133/21)

 

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do ob
devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentá

4.1.1.  No que se refere à madeira, a empresa contratada deverá utilizar somente ma
prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto n° 5.975, de 2006, de:

-  manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável - P
devidamente aprovado;
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-  supressão da vegetação natural, devidamente autorizada;

- florestas plantadas;

- e outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas específicas do órgão ambi
competente.

4.1.2.  A Contratada deverá apresentar na entrega do objeto a cópia dos Comprovante
Documento de Origem Florestal ou de autorização no Sistema Nacional de Controle da Origem dos Prod
Florestais – Sinaflor juntamente com a Nota Fiscal.

 
4.2.   Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

 

4.3.   Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da L
14.133/21, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” da Lei n. 14.133/2021

5.1. O prazo de entrega dos bens é de 30 (trinta) dias, contados do(a) da data de assin
da Ordem de Fornecimento e Nota de Empenho, em remessa única.

5.1.1.  Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunic
razões respectivas com pelo menos 05 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrog
de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

5.1.2. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazo de 7 (sete)
pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificaçã
sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.

5.1.3.     Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo co
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo d
(dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidad

5.1.4  Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 3  (três) dias, contado
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceit
mediante termo detalhado.

5.1.5 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida d
do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no di
esgotamento do prazo.

5.1.6 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela so
e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrat

5.1.7  Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: Avenida Brasil 4365, Cent
Recepção do Museu da Vida, Campus da Fiocruz em Manguinhos, Rio de Janeiro/RJ. (Procurar por Ná
ou Ildary no CDHS).

 

5.2 Garantia, manutenção e assistência técnica 

5.2.1 O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, é de
mínimo, 1 (um) ano, ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contado a partir do primeir
útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto, tendo em vista se tratar de forneciment
elemento especial confeccionado para um fim específico.
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5.2.2 A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perf
condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.]

5.2.3  A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pela pr
Contratada, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas téc
específicas.]

5.2.4  Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os def
apresentados pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, repar
correções necessárias.

5.2.5 As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia dev
ser substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualida
desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento.

5.2.6 Uma vez notificada, a Contratada realizará a reparação ou substituição dos bens
apresentarem vício ou defeito no prazo de até 20 (vinte) dias úteis, contados a partir da data de retirad
equipamento das dependências da Administração pela Contratada ou pela assistência técnica autorizada

5.2.7 O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorro
uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada da Contratada, aceita 
Contratante.

5.2.8 Na hipótese do subitem acima, a Contratada deverá disponibilizar mobi
equivalente, de especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em ca
provisório pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos administrativos dura
execução dos reparos.

5.2.9 Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitaçã
Contratante ou a apresentação de justificativas pela Contratada, fica o Contratante autorizado a cont
empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus componentes,
como a exigir da Contratada o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perd
garantia dos equipamentos.

5.2.10 O custo referente ao transporte dos itens cobertos pela garantia será
responsabilidade da Contratada.

5.2.11 A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvincu
daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimen
alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual.

5.2.12  Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os def
apresentados pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, repar
correções necessárias.

5.2.13 As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia dev
ser substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualida
desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento. 

5.2.14 Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens
apresentarem vício ou defeito no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados a partir da data de retirad
equipamento das dependências da Administração pelo Contratado ou pela assistência técnica autorizada

5.2.15 O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorro
uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita 
Contratante.

5.2.16 Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipam
equivalente, de especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em ca
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provisório pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos administrativos dura
execução dos reparos.

5.2.17 Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitaçã
Contratante ou a apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a cont
empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus componentes,
como a exigir do Contratado o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perd
garantia dos equipamentos.

5.2.18 O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia ser
responsabilidade do Contratado.

5.2.19 A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvincu
daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimen
alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual.

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f” da Lei nº 14.133/21)

6.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláu
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de
inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).

6.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronog
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâ
mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º).

6.3 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do cont
ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).

6.4 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionad
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos def
observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).

6.5 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua compet
(Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º).

6.6 O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorre
resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119).

6.7 O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração 
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscaliz
ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120).

6.8 Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fi
e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).

6.9 A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e come
não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objet
contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).

6.10 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizada
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensa
eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º).

6.11 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoçã
providências que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, 31º).
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6.12 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente,  o órgão ou enti
convocará o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plan
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houve
método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros (IN 5/2017, art. 44, 31º).

6.13 Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situaçã
empresa junto ao SICAF.

6.14 Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tribut
Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativ
Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF.

 

7. DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA PAGAMENTO (art. 6º, inciso XXIII, a
‘h’, da Lei nº 14.133/2021)

 

7.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispens
licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021.

7.2 Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eve
descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção q
impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como: 

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controlad
Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da U
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)

7.3 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e també
seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções imp
ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o P
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

7.4 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrê
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apont
no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

7.5 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linha
fornecimento similares, dentre outros.

7.6 O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativ
contratação.

7.7 Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verifi
por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

7.8 É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação constante do S
ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.Não s
aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalm
permitidos.

7.9 Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz
o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestado

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
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capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natu
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

7.10 Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de núm
de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhim
dessas contribuições.

7.11 Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisito
habilitação:

7.11.1 Habilitação Jurídica:

Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, t
validade para fins de identificação em todo o território nacional;  ou

Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Comercial da respectiva sede; ou

Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individ
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no 
www.portaldoempreendedor.gov.br;

7.12  Habilitações fiscal, social e trabalhista

 

prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF);
prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);
prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão exped
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Faze
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) p
elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta
1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda
Nacional.
prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nã
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 
artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentaç
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação da
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.
prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, se houver, relativo ao domicílio ou sede d
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prov
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relati
atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou distritais relacionados ao objet
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou declaração da Fazenda
respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma da
respectiva legislação de regência.

 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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8.3. DO RECEBIMENTO

 
8.3.1.   Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 07 (sete)  dias, contad

data de emissão da nota fiscal, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do cont
mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico.

8.3.1.1.  O contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por 
de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, c
finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e rev
finais que se fizerem necessários.

8.3.1.1.1. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamen
fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o ca
análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com
indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contra
registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

8.3.1.1.2. O Contratado fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substitu
suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorre
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou 
medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apont
no Recebimento Provisório.

8.3.1.1.3. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusã
todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

8.3.1.2. No prazo supracitado para o recebimento provisório, cada fiscal ou a equip
fiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e encamin
ao gestor do contrato.

8.3.1.2.1. quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstan
deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em re
à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminh
ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

8.3.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo co
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo 
corrigidos/refeitos/substituídos no prazo de 07 (sete)  dias, a contar da notificação da contratada, às
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

8.3.3. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 07 (sete) dias, contado
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verific
da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecend
seguintes diretrizes:

8.3.3.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada 
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indic
cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

8.3.3.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos ser
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

8.3.4. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela so
e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrat
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9.  FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR MEDIANTE O USO DO SISTEM
DISPENSA ELETRÔNICA (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘h’, da Lei n. 14.133/2021)

  

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispens
licitação, na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei n.º 14.133/2021 
culminará com a seleção da proposta de da empresa Camuflagem Cenografia, conforme justificativa aco
aos autos.

9.2.  As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as usuais pa
generalidade dos objetos.

 

 

10.  FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘h’, d
n. 14.133/2021)

 

10.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispen
licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II, da Lei n.º 14.133/2021 (indicar um dos inciso
art. 75, da Lei n.º 14.133/2021.

10.2. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eve
descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção q
impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controlad
Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); e

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da U
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)

  

10.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções imposta
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Pú
inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

10.4. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrê
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apont
no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

10.5. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linha
fornecimento similares, dentre outros.

10.6. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual neg
de contratação.

10.7. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor 
verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

10.8. É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação constante do S
ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep


29/05/2023 10:05 SEI/FIOCRUZ - 2778352 - Termo de Ref. de Contratação Direta - Serviços

https://sei.fiocruz.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=2843639&infra_sist… 11/13

10.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF difere
salvo aqueles legalmente permitidos.

10.10. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da mat
se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestado
capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natu
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

10.11. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de núm
de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhim
dessas contribuições.

10.12 Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisito
habilitação:

10.13. Habilitação Jurídica:

10.13.1. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identifi
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatut
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

 

10.13.3. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alteraçõ
da consolidação respectiva.

10.14. Habilitações fiscal, social e trabalhista:

10.14.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

10.14.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentaçã
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procurad
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da U
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Po
Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Ger
Fazenda Nacional.

10.14.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

10.14.4. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigos
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

10.14.5. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, med
a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

10.14.6. prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, se houver, relativ
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contra

10.14.6.1. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pret
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, e
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

 

11.   ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de rec
específicos consignados no Orçamento Geral da União.
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11.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

Gestão/Unidade: 25201/254488;

Fonte de Recursos: 1002000000;

Programa de Trabalho: 20Q7 – Preservação do patrimônio histórico e cultural de ciência
saúde na Fiocruz;

Elemento de Despesa:339039

Plano Interno: A1COC;

11.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprov
da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

 

 

Rio de Janeiro, 23 de maio de 

_____________________________________________________________________
Identificação e assinatura do servidor (ou equipe) responsável

 
Nota explicativa: O Termo de Referência deverá ser devidamente aprovado pelo ordenador de despesas ou a autoridade competente respectiva, conforme d
de atribuições de cada órgão.
 
Nota explicativa 2: Registre-se que, salvo no caso de elaboração do TR pela própria autoridade competente aprova-lo, eventual equipe incumbida de tal conf
deve ser designada pela autoridade competente nos termos do art. 7º da Lei nº 14.133/21, incumbindo à esta aferir o cumprimento dos requisitos necessári
esta função.
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Documento assinado eletronicamente por VICENTE FRANCISCO PINTO DA COSTA, Chefe do Serviço de
Gestão de Infraestrutura, em 26/05/2023, às 11:49, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por NERCILENE SANTOS DA SILVA MONTEIRO, Vice-Diretor(a) de
Gestão e Desenvolvimento Institucional, em 26/05/2023, às 13:28, conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.fiocruz.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 2778352 e o
código CRC 5BA81FBC.
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